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1. Considerações Iniciais 
 

As tendências supervisivas da atualidade enquadram-se no 
pensamento atual sobre o ensino, a aprendizagem, a formação e o 
desenvolvimento profissional, mas também sobre a profissionalidade 
docente e a cultura das organizações onde esta atividade decorre – a 
escola. (Alarcão & Roldão, 2008, pp.15-16). 

 Isto remete-nos para um conceito de supervisão contextualizada ou, como referiu Júlia 
Formosinho (2002, p.13), uma supervisão centrada nos contextos de trabalho, com vista a 
“promover um desenvolvimento profissional ancorado e sustentado num desenvolvimento 
organizacional”. 

Esta reconceptualização da supervisão pedagógica está diretamente relacionada com a 
mudança paradigmática do conceito de escola e do papel dos professores, num contexto de 
grande imprevisibilidade, com mudanças sociais profundas que exigem respostas pedagógicas e 
organizacionais cada vez mais inovadoras e contextualizadas. 

Neste contexto, importa sistematizar os conceitos de escola que regem a prática de 
supervisão pedagógica levada a cabo por este Agrupamento, os quais remetem para um 
determinado perfil de professor/educador: 

 
Escola reflexiva 

Escola que gera conhecimento sobre si própria como escola específica e, desse modo, contribui para 

o conhecimento da instituição sobre si própria (Alarcão, 2001ª, p.15). 

Escola aprendente 

A escola que aprende não se centra apenas nas aprendizagens de cada um dos intervenientes mas 

sim nas aprendizagens (institucionais) de carácter concertado, realizadas no âmbito da sua aplicação 

prática. (…). As aprendizagens institucionais ultrapassam a simples acção individual de cada membro 

da escola (Santos Guerra, 2000, p.8). 

Conceito ecológico de escola 

A escola é entendida como o espaço em que se jogam as interacções entre conhecimento, aluno e 

professor. (…) Estas interacções ocorrem no interior de um espaço microssistémico da sala de aula e 

que, por sua vez, se enquadram em contextos de mediação interinstitucional no espaço meso e 

exossistémico de ligação à comunidade (Sá – Chaves, 2000, p.33). 

 
Assim, tendo em conta estes conceitos orientadores, o percurso trilhado pela Estrutura 

de Supervisão Pedagógica tem vindo a produzir os seus efeitos no âmbito do trabalho 
colaborativo, da partilha de práticas, experiências e saberes que se repercutem na produção de 
conhecimento, que enriquece não apenas alunos e professores, mas também o Agrupamento e 
a comunidade em que este se insere. 

É nosso entendimento de que a supervisão, enquanto mecanismo regulador de práticas, 
é um instrumento privilegiado para se identificarem problemas, constrangimentos e 
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dificuldades, sobre os quais se deve priorizar a intervenção pedagógica e organizacional, mas 
também um mecanismo fundamental para responder aos desafios da inclusão, da inovação 
pedagógica e do sucesso escolar. 

 
 

2. Código de Ética 

Conscientes de que as boas práticas supervisivas assentam em procedimentos ajustados 
ao nível da ética e à deontologia profissionais, no ano letivo 2015-2016 foi aprovado no Conselho 
Pedagógico do AVEPF um Código de Ética na Relação Supervisiva que a seguir se reproduz: 

 

CÓDIGO DE ÉTICA NA RELAÇÃO SUPERVISIVA 
 

Quadro 1 – Deveres do professor supervisor para com o professor supervisionado  

Atitude Modo de operacionalizar 
Respeito pela dignidade pessoal do 
professor supervisionado, reconhecido e 
valorizado na sua condição de Outro  

Revelando capacidade e disposição para produzir juízos equitativos e para 
a escuta sensível, ativa e ponderada  

Consideração positiva  Revelando capacidade e disposição para reconhecer e valorizar os polos 
de qualidade e excelência do desempenho, evitando subordinar o ato 
avaliativo à deteção do erro e da falta  

Confiança e compromisso  Revelando capacidade e disposição para atuar numa base de 
reciprocidade e com disponibilidade para prestar apoio e orientação no 
âmbito de tarefas de supervisão pedagógica  

Imparcialidade e discrição profissional  Revelando capacidade e disposição para aplicar os dispositivos 
processuais conducentes a uma utilização correta dos resultados, em 
coerência com os valores e os propósitos previstos e explícitos  

Autenticidade e integridade  Revelando capacidade e disposição para o autoquestionamento, 
sujeitando as suas próprias intenções, convicções e evidências a um 
processo de exame crítico  

 (Adaptado de BAPTISTA, Isabel (2011) – Ética, Deontologia e Avaliação do Desempenho Docente. Lisboa: Ministério da Educação. p.37-38) 

Quadro 2 – Deveres do supervisionado para com o supervisor  

Atitude Modo de operacionalizar 
Respeito pela dignidade pessoal do 
supervisor  

Revelando capacidade e disposição para reconhecer, aceitar e valorizar a sua 
posição na relação supervisiva  

Cooperação e partilha  Revelando capacidade e disposição para ser supervisionado, para expor, 
discutir e melhorar os elementos que estruturam e caracterizam o seu 
desempenho profissional  

Profissionalidade e profissionalismo  Revelando capacidade e disposição para equacionar o seu desempenho para 
lá dos interesses e motivações individuais, numa perspetiva de assunção de 
responsabilidade em relação à missão social da escola e ao bem profissional  

Responsabilidade e solidariedade  Revelando capacidade e disposição para acolher e analisar as 
recomendações e os juízos supervisivos, integrando-os num projeto de 
desenvolvimento pessoal, profissional e institucional  
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Autenticidade e integridade  Revelando capacidade e disposição para o autoquestionamento, sujeitando 
as suas próprias intenções, convicções e evidências a um processo de exame 
crítico  

  (Adaptado de BAPTISTA, Isabel (2011) – Ética, Deontologia e Avaliação do Desempenho Docente. Lisboa: Ministério da Educação. p.37-38) 

 

Para que a prática da supervisão pedagógica, entre os docentes do AVEPF, possa atingir 
plenamente todo o seu potencial, é necessário que os professores envolvidos interiorizem estes 
princípios e os apliquem na prática supervisiva. 

 

3. Orientações para a operacionalização da Supervisão Pedagógica no 
Agrupamento de Escolas de Paços de Ferreira 
 

De acordo com os documentos orientadores e com as deliberações do Conselho 
Pedagógico, a Supervisão Pedagógica no AVEPF assume várias formas: 

3.1.1. Supervisão Documental 
a. A supervisão documental é efetuada pelas estruturas intermédias, de modo formal ou 

informal, nas suas horas de coordenação;  
b. A supervisão documental é realizada com base nos documentos elaborados em 

conjunto pelos docentes de um mesmo grupo disciplinar e partilhado entre eles; 
c. Este tipo de supervisão incide sobre:  

a. planificações a longo, médio prazo e curto prazo/aula;  
b. construções curriculares (horizontais e verticais);  
c. conceção e elaboração de materiais pedagógicos;  
d. conceção e elaboração de estratégias/instrumentos de diagnóstico e 

formativas;  
e. utilização de diferentes técnicas e instrumentos de avaliação, adequando-os 

às finalidades que lhes presidem; 
f. resultados das avaliações de final de período e reflexões acerca dos resultados 

escolares das turmas; 
g. regulação das práticas de ensino com vista à consolidação e/ou reajustamento 

de estratégias que conduzam à melhoria das aprendizagens.  

3.1.2. Supervisão da Prática Letiva: lema, modalidades e fases de 
operacionalização 

Respeitando-se as idiossincrasias próprias de cada nível de educação/ensino, no ano 
letivo 2023/2024, a prática supervisiva obedece a uma estrutura procedimental e operacional 
uniformizada entre todos os níveis de docência. Refira-se que até ao ano letivo de 2022/2023 o 
Departamento de Educação Pré-escolar adotou uma modalidade distinta dos demais grupos de 
docência. Esta uniformização partiu de um processo de reflexão do Departamento de Educação 
Pré-escolar, potenciado pela atual Coordenadora da Estrutura de Supervisão Pedagógica (CESP), 
em estreita articulação com a Coordenadora do respetivo departamento. Esta reflexão permitiu 
pôr em prática (a título experimental), no último período do ano letivo anterior, a mesma 
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metodologia dos restantes níveis de ensino, a qual se revelou exequível e pertinente. Por este 
facto, em reunião de departamento, foi consensual a ideia de se adotar este modelo. Até então 
vigorou o modelo “Pare, Escute e Olhe”, consubstanciado na avaliação global de uma atividade 
(constante no PAA) concretizada na elaboração/construção de um texto com as caraterísticas 
de uma “Narrativa de Educadoras”. Reconhecendo-se o mérito e a relevância deste modelo no 
desenvolvimento profissional das docentes, não obstante de se poder continuar a desenvolver 
essa modalidade no âmbito da avaliação das atividades do PAA, faz todo o sentido adotar o 
mesmo modelo dos restantes níveis de ensino, salvaguardando-se, obviamente, as 
especificidades deste e dos restantes grupos de docência. 

Tal necessidade surge do facto de se assumir, em primeiro lugar, que a supervisão é um 
processo formativo, assente em práticas colaborativas e reflexivas e, como tal, é direcionado 
para os docentes, ainda que o fim último da SP seja a melhoria das aprendizagens e o sucesso 
de todos os alunos.  

Em segundo lugar, a uniformização de procedimentos e instrumentos de 
operacionalização permite uma melhor leitura, análise e reflexão sobre os aspetos comuns e 
diferenciadores entre os docentes (dos diferentes grupos de docência e dentro de um mesmo 
grupo). Não confundamos uniformização de procedimentos metodológicos com uniformização 
de práticas. A ideia é, precisamente, reconhecer o potencial inovador da diversidade de práticas 
pedagógicas que, no seu conjunto, enriquecem supervisores e supervisionados partindo do 
pressuposto de que, “quando alguém reflete sobre as práticas de outrem, reflete-se e reconstrói-
se, inevitavelmente, a si mesmo” (Ribeiro, Adelaide, 2011, p.6). E esse é, verdadeiramente, o fim 
último da SP, enquanto processo formativo. 

Em terceiro lugar, o reconhecimento de que a atual estrutura organizacional dos 
contextos educativos – agrupamentos de escolas – reforça a necessidade de se criarem 
instrumentos metodológicos que permitam observar, avaliar e refletir a instituição com todas 
as suas idiossincrasias e, simultaneamente, como um todo coerente em que as partes se 
encaixam e, no conjunto das suas interceções, definem a cultura e o ethos da instituição. 

 
Assim, “Olhares Cruzados” passa a ser o lema da supervisão da prática pedagógica do 

AVEPF, transversal a todos os grupos de docência, de acordo com os princípios e procedimentos 
metodológicos abaixo explicitados. 

 

“Olhares Cruzados” 

Visando promover a melhoria dos níveis de sucesso de todos os alunos do AVEPF através 
do envolvimento dos docentes na reconstrução e problematização das suas culturas 
profissionais em direção a padrões de melhoria e de desenvolvimento profissional e 
organizacional mais contextualizados e sustentados, ao mesmo tempo que se procura estimular 
e desenvolver nos docentes atitudes, práticas e posturas autónomas, participativas e 
colaborativas, respaldadas em conceitos como reflexividade e autonomia, de acordo com as 
deliberações do Conselho Pedagógico, a Supervisão Pedagógica das práticas pode ser efetuada 
em duas modalidades, igualmente válidas do ponto de vista dos fins que se pretendem, a saber: 

 
• Modalidade 1 – supervisão pedagógica vertical com momentos de observação de aulas 

realizadas pelas estruturas pedagógicas intermédias – coordenadores de 
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departamento/representantes de grupo disciplinar –, de acordo com as orientações 
emanadas pelo Conselho Pedagógico.  

o Estão neste caso, os docentes em início de carreira e em período probatório e/ou os 
professores das turmas com maiores níveis de insucesso no sentido de apoiar e 
acompanhar o seu trabalho pedagógico, de forma a exercer o seu papel de regulador 
do processo de ensino-aprendizagem. Do mesmo modo, este órgão procederá à 
observação das aulas sempre que o Diretor assim o entender; 

o A observação de aula é precedida por uma reflexão prévia sobre os contextos da 
ocorrência e concluída através de uma reflexão conjunta sobre os aspetos relativos 
às práticas pedagógicas e aos resultados alcançados; 

 
• Modalidade 2 ou Intervisão Pedagógica – conceção mais democrática da supervisão 

que valoriza uma cultura colaborativa, de partilha de conhecimentos e uma atitude 
reflexiva com efeitos muito positivos no desenvolvimento dos profissionais e da própria 
organização. Realizada por pares que, assim, se constituem como ‘amigos críticos’, 
geradores de ‘Olhares Cruzados’, implicando a constituição voluntária de pares 
pedagógicos que podem ser da mesma área/ciclo ou de áreas/ciclos diferentes.  

o Cada elemento do par pedagógico deve potenciar as possibilidades de cruzamento de 
horários entre si de forma a, sempre que possível, não ter que permanecer na escola 
fora do seu horário de trabalho; 

o Cada elemento do par observará 1 aula, o que corresponde a um total de 2 aulas (que 
se traduz na prática a 6 tempos no final do processo). A observação de aula é 
precedida por uma reflexão prévia sobre os contextos da ocorrência e concluída 
através de uma reflexão conjunta sobre os aspetos relativos às práticas pedagógicas 
e aos resultados alcançados. 

A observação de aulas/atividade letiva no âmbito da SP contempla 3 fases distintas: a Pré-
observação; a Observação e a Pós-observação. 

o  Fase da Pré-observação (50 minutos) – o professor observado caracteriza a turma a 
observar, apresenta os seus principais problemas (tipo de alunos; existência de alunos 
com Adaptações curriculares não significativas (ACNS) ou Adaptações curriculares 
significativas (ACS); problemas de comportamento, etc.) e mostra as soluções 
encontradas (planificação, estratégias, materiais, etc.). Este momento pode ser 
apresentado ao professor observador por via eletrónica de modo a que este possa intervir 
no sentido de auxiliar na resolução de problemas e na sua desmistificação, em ordem a 
promover o sucesso educativo da turma. Desse modo, como é que se planifica 
conjuntamente a estratégia de observação: O quê? Como? Quando observar? 
o Fase da Observação de Aula (50 minutos) – o olhar crítico do professor supervisor 

centra-se no Clima de sala de aula e na Relação Pedagógica, em ordem à promoção 
das melhores aprendizagens, observando aspetos como: gestão de comportamentos; 
resolução de conflitos; adoção de práticas inclusivas; intencionalidade na aquisição de 
conhecimentos e no desenvolvimento de capacidades e atitudes inscritas na área de 
competências do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. Nesse sentido, 
na sala de aula observa como o docente: seleciona as questões de acordo com os 
conhecimentos dos alunos; capacidade de lidar com o não planificado; ritmo da aula; 
eficácia das aprendizagens dos alunos; como lida com o fracasso dos alunos? De que 
modo promove a sua autoestima? Tipo de relacionamento entre professor/aluno; 
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preocupações com o ensino mais individualizado; pedagogia diferenciada em sala de 
aula; preocupação em sair do espaço junto ao quadro e deslocar-se até aos alunos; 
entusiasmo e envolvência na dinâmica de sala de aula; capacidade de captar a atenção 
dos alunos; entre outros aspetos que se afigurem relevantes. 

o Fase de Pós-Observação (50 minutos) – Após debate de ideias e observação crítica de 
pontos de vista, segue-se o preenchimento, em conjunto, do documento aprovado em 
sede de Conselho Pedagógico. O preenchimento deste documento pode implicar uma 
reflexão conjunta, escrita a quatro mãos, implicando, assim, a eliminação da separação 
dos espaços ‘Professor Supervisor”; “Professor Supervisionado”. 

Assim, tendo em conta a especificidade terminológica, curricular e metodológica da 
Educação Pré-escolar, o respetivo documento obedece à tabela de reflexão que se segue: 

 
Quadro 3 – Tabela de reflexão acerca das sessões partilhadas no âmbito da SP/Pré-

escolar 

ESCOLA 
 

Escola Básica ____________________________________________  

DATA E HORA DIA (S): _____/_____/ _______ HORA: DAS________ às ________ horas 
 

INTERVENIENTES1 
GRUPO (S) 
IDADE (S) 

 

ÁREA(S) DE 
CONTEÚDO 

 

MODALIDADE2 IV  
 

SV      

 
 
 

Tipologia3 

A 
 
B 
 
C 
 
D             
 

 A 
 
B 
 
C 
 
D             
 

Reflexão conjunta dos 
participantes 

 
Docentes em modalidade IV 

 
Docentes em modalidade SV 

 
 
 
 
 

Pontos Fortes 

o Categorias de análise/reflexão: 

Exemplos 

• Metodologia adotada  

• Adequabilidade etária 

o Categorias de análise/reflexão: 

Exemplos 

• Metodologia adotada 

• Adequabilidade etária 

                                                             
1 Devem escrever o nome das Educadoras Envolvidas. 
2 Na modalidade devem ter atenção aos seguintes aspetos: IV (Modalidade de Intervisão: ambas as 
intervenientes participam na mesma atividade e observam-se reciprocamente); SV (Modalidade de 
Supervisão: apenas uma interveniente observa a prática da outra ou de outras). 
3 Escolher de entre as seguintes hipóteses: Tipologia A: Observação de uma temática/projeto comum, 
com estratégias/metodologias diferentes; Tipologia B: Observação de uma atividade aleatória (rotinas, 
organização e distribuição das crianças no espaço sala,  estratégias de integração/interação  das crianças 
com crianças abrangidas pelo Dec. Lei 54 ?; entre outras; Tipologia C: Articulação horizontal e/ou vertical 
(com um grupo de pré ou turma do 1º CEB); Tipologia D: qualquer outra opção que não se enquadre nas 
anteriores e seja relevante para a melhoria das práticas pedagógicas. Esta modalidade deve ser 
devidamente explicada no relatório de reflexão. 
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• Organização do espaço/tempo 

• Diferenciação pedagógica 

• Transversalidade curricular: 

• Outras  

• Organização do espaço/tempo 

• Diferenciação pedagógica 

• Transversalidade curricular 

• Outras 

 
Pontos a Melhorar 

 
Nota: Relativamente às categorias 
referenciadas anteriormente. 

 
Nota: Relativamente às categorias 
referenciadas anteriormente. 

 
 

Os restantes níveis de ensino preenchem a tabela de reflexão seguinte:  
 

Quadro 4 – Tabela de reflexão acerca da aula observada no âmbito da SP4 (1º, 2º e 3º 
CEB) 

DISCIPLINA 
 

 

ANO/TURMA 
 

 

ESCOLA  

DATA E HORA 
 

 

MODALIDADE Modalidade 1  
 

Intervisão Pedagógica 

 
ÂMBITO 

CT 
Mesmo Grupo Disciplinar (GD) 
GD diferentes 

Coadjuvação 
Atividade PAA 
Atividade CT   

Reflexão 
conjunta dos 
participantes 

 
Professor Supervisor 

 
Professor Supervisionado 

 
 
Pontos Fortes 
 
 

  

 
Pontos A 
Melhorar 
 

 
 
 
 
 

 

 
 
Em suma, no processo de SP em vigor no AVEPF, não interessa apenas a observação avulsa 

das aulas, mas antes os procedimentos reflexivos a ele associados, pelo que uma sessão 
observada não corresponde apenas a 50 minutos, mas implica a multiplicação de 50 minutos 
por 3, o que equivale a um total de 150 minutos. No caso do Pré-escolar, tendo em conta a 

                                                             
4 Para maior comodidade de reflexão, sempre que os docentes envolvidos assim o entenderem, a linha 
central da tabela de reflexão que separa ‘Professor Supervisor/Professor Supervisionado’, pode ser 
eliminada. 
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heterogeneidade etária dos grupos e as rotinas diárias, as sessões observadas/partilhadas nem 
sempre correspondem a 50 minutos, não podendo ter uma duração inferior a 30 minutos. 

Os docentes intervenientes no processo de SP/Intervisão Pedagógica, após preencherem 
a tabela de reflexão acerca da aula observada no âmbito da SP, de acordo com o modelo 
previamente apresentado e aprovado em Conselho Pedagógico, logo que possível, devem 
entregá-lo ao representante de grupo disciplinar que, em seguida, o deverá encaminhar para o 
Coordenador do Departamento Curricular correspondente. 

Para além desta tabela, os docentes intervenientes no processo de Supervisão Pedagógica 
do AVEPF podem, se assim o entenderem, entregar uma reflexão mais desenvolvida acerca da 
experiência em que estiveram envolvidos.  

Compete aos Coordenadores dos diferentes Departamentos Curriculares, no final de cada 
período letivo, encaminhar por email os documentos recebidos para a Coordenadora da 
Estrutura de Supervisão Pedagógica (CESP) que, a partir deles, deverá elaborar o respetivo 
relatório. 
 

4. Operacionalização da SP no AVEPF  
 

• No Departamento de Educação Pré-Escolar, o grupo de Educadoras de cada escola 
organiza-se para definir a calendarização e os intervenientes das sessões de supervisão 
(uma por período letivo). Seguidamente, essa calendarização é enviada para a 
Coordenadora de Departamento que compila toda a informação num só documento e 
o envia para a CESP.  Depois da sua realização, as intervenientes reúnem-se para, em 
conjunto, fazerem uma reflexão acerca da mesma, de acordo com o quadro 3.  Todas as 
tabelas de reflexão devem ser enviadas, em suporte digital, no prazo definido em 
reunião de departamento. No final do período letivo correspondente, a Coordenadora 
de Departamento enviará, por correio eletrónico, estas tabelas devidamente 
preenchidas à CESP;  

• No 1º CEB (ensino de monodocência), será feito um cruzamento de horários entre 
docentes para que nenhum dos elementos tenha que permanecer na escola fora do seu 
horário. Assim, sempre que possível, na semana em que os pares pedagógicos tiverem 
momentos de intervisão, estes utilizarão os 150m de TE para este efeito; 

• Os docentes do 1º CEB envolvidos no processo de intervisão deverão preencher em 
conjunto a Tabela de reflexão acerca da aula observada no âmbito da SP (Quadro 4), 
enviando-a por email à Coordenadora de Departamento. Por sua vez, a Coordenadora 
de Departamento encaminhará, por correio eletrónico, o material recebido à CESP. Não 
obstante o número de sessões observadas, cada par de intervenientes envia apenas 1 
relatório de uma dessas sessões por período letivo; 

• Nos 2º e 3º CEB, no final do ano letivo, cada Grupo Disciplinar deve ter um total de 2 
aulas observadas (o que corresponde a 6 tempos letivos – fase de pré-observação; 
observação; pós-observação); 

• Todas estas 2 aulas observadas deverão ser realizadas, preferencialmente, no âmbito 
da Modalidade 2/Intervisão Pedagógica, implicando a constituição voluntária de pares 
pedagógicos que podem ser da mesma área/ciclo ou de áreas/ciclos diferentes; 

• As aulas em regime de coadjuvação podem ser utilizadas para o processo de supervisão 
pedagógica; 
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• Nesta modalidade 2/Intervisão Pedagógica, deve dar-se um particular acolhimento à 
constituição de pares pedagógicos no seio do mesmo Conselho de Turma e/ou Equipa 
Pedagógica de forma a poder proporcionar um nível mais aprofundado de reflexividade 
com a inerente alteração de práticas docentes; 

• Se não existirem docentes voluntários no âmbito do Grupo Disciplinar, será o 
representante de grupo disciplinar o responsável pelo processo supervisivo que 
passará a ser efetuado através da Modalidade 1; 

• As aulas a observar pelo representante de grupo disciplinar por indicação do Diretor do 
AVEPF não entram neste total; 

• Todas as tabelas preenchidas pelos docentes, no final do período letivo correspondente, 
devem ser entregues via email ao representante de grupo disciplinar que, por sua vez, 
as encaminhará ao Coordenador de Departamento; 

• O Coordenador de Departamento deverá enviá-las por correio eletrónico, ao gestor do 
dossiê de Supervisão Pedagógica, ocultando os nomes dos envolvidos; 

• Durante o 1º período letivo, deverá ser elaborada a planificação das atividades 
supervisivas no seio dos diferentes Grupos Disciplinares, a partir do preenchimento do 
seguinte documento de planificação: 
 

Quadro 5 – Planificação da SP por Grupo Disciplinar 

AULAS Mancha 
Horária/Data5 

Professores 
envolvidos6 

Tipologia7 1º Per.8 2º Per. 3º Per. 

Aula 1/ 
Atividade 

(Modalidade 
2) 

      

Aula 2/ 
Atividade 

(Modalidade 
2) 

      

 
Outra … 

      

 
Este é o único documento em que surge o nome dos docentes envolvidos. Todos os 

restantes documentos em uso nos procedimentos supervisivos no AVEPF, se os intervenientes 
assim o entenderem, devem manter-se anónimos. Apenas o Coordenador de Departamento e 
os representantes de grupo disciplinar dispõem desta informação, necessária para o exercício 
das suas competências de supervisão.  

                                                             
5 Os docentes, se se sentirem mais confortáveis com isso, podem optar por escrever uma data específica 
ou apresentar a mancha horária na qual, naquele período, podem vir a ter a aula observada (ex. quartas-
feiras, às 10:30h). Com isto, pretende-se evitar que as aulas possam ser encenadas. 
6 Devem escrever o nome dos professores cujas aulas vão ser observadas. 
7 Escolher de entre as seguintes hipóteses: CT (docentes pertencentes ao mesmo Conselho de Turma); 
1GD (docentes pertencentes ao mesmo Grupo Disciplinar); 2GD (docentes pertencentes a Grupos 
Disciplinares diferentes). 
8 Deve colocar-se uma cruz no período letivo em que a observação irá ocorrer. 
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Todos os documentos preenchidos e produzidos no âmbito da SP devem ser enviados no 
final de cada período para a CESP de modo a permitir a elaboração do respetivo relatório de 
atividades trimestral. Este relatório deverá ser analisado e aprovado em sede de Conselho 
Pedagógico. 

 

5. A Coordenação de Departamentos Curriculares e a Supervisão Pedagógica 
 

A Supervisão Pedagógica só terá sentido se as reflexões produzidas se traduzirem em 
eventuais correções dos procedimentos realizados, promovendo uma espécie de 
autorregulação na prática letiva e ajudando a monitorizar o regular desenvolvimento dos Planos 
de Inovação Pedagógicos internos do AVEPF. Para isso, importa clarificar melhor o desempenho 
das estruturas intermédias ao nível da SP, identificando, quais as alterações necessárias a 
produzir na prática profissional dos professores, ao mesmo tempo que se pretende clarificar 
também a articulação entre a abordagem teórica e o desempenho de funções de SP, uma vez 
que todos convergimos em reconhecer, com Alarcão (2009, 120) que “O ponto da situação do 
meu pensamento reside no seguinte: todos os que estão na escola são supervisores… mas 
convém que haja algumas pessoas que se sentem mais responsáveis por fazer correr a dinâmica 
supervisiva”.  

Só então, o processo supervisivo poderá ir além da sala de aula, emergindo como uma 
dimensão didática no sentido de uma perspetiva de formação contínua, que promove o 
verdadeiro desenvolvimento profissional, como um mecanismo promotor da entreajuda, 
permitindo aos professores desenvolverem e melhorarem a sua atividade profissional numa 
dimensão de desenvolvimento e aprendizagem da própria instituição-escola. 

Em conformidade, as estruturas intermédias deverão ser as primeiras a fomentar, apoiar 
e promover estes contextos endógenos de formação, em que a reflexividade passa a traço 
distintivo do novo paradigma docente. Ora, é nos Departamentos Curriculares que se deve 
acolher o professor como profissional reflexivo, isto é, aquele que tem um papel ativo na 
construção e gestão do currículo; desenvolver a ação docente ao nível dos planos de inovação 
pedagógica; se deve fazer uma análise acerca dos diferentes modos de aprender e ensinar, e se 
deve desenvolver uma prática partilhada interpares que produz saber próprio. Só assim 
poderemos evoluir do professor reprodutor e transmissor de saber para o professor que requer 
emancipação profissional e autonomia. Conscientes de que este é um processo a longo prazo, 
que parte da experiência e da consciência profissional, e requer um papel ativo do professor que 
está implicado em tarefas concretas da prática educativa: ensinar, avaliar, observar, refletir, 
acreditamos que é possível chegar lá, através do estímulo desencadeado pelas estruturas 
intermédias. É aí que o professor deverá ser encarado como prático reflexivo – pois só assim 
desenvolve a sua ação contextualizada. 

Como responder a este desafio? A reflexão desencadeada nestes órgãos não pode nunca 
confundir-se com desabafos, conversas informais ou troca de opiniões. Ela tem de ocorrer a um 
nível profundo de questionamento que implica produção de conhecimento sustentado que, por 
sua vez, conduz à mudança. Por outro lado, a reflexividade só é possível mediante condições de 
colaboração e trabalho em equipa. As condições de reflexividade implicam não só a reflexão 
individual mas, sobretudo, o crescimento coletivo, já que o desenvolvimento profissional não se 
faz com base no isolamento, no individualismo, mas na relação com os outros professores e 
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estruturas da escola (prática social), sob pena de se cair na ilusão sobre o que se considera ser 
um pretenso desenvolvimento profissional.  

O papel da reflexividade numa escola evidencia de que modo ela deve motivar para uma 
maior exigência e autoexigência; consciencializar para a complexidade da ação docente e para 
a necessidade de procurar e produzir conhecimento teórico para nela agir; contribuir para a 
perceção da relação teoria-prática como um processo de produção de saber e não como uma 
dicotomia servida por uma lógica de aplicação; promover uma atitude analítica da ação e da 
prática profissional; desenvolver o autoconhecimento e a autonomia; proporcionar maior 
segurança na ação de educar e conferir maior interesse e capacidade de experimentar novas 
abordagens. É que, como afirma Perrenoud (2002:30-31), “todos nós refletimos na ação e sobre 
a ação, mas isso não nos faz profissionais reflexivos, a diferença está na postura reflexiva do 
profissional e não em atos de reflexão episódica. Esta postura deve ser permanente e 
estabelecer-se numa relação analítica com a ação, é uma forma de identidade, um “habitus‟. 

 

6. Considerações Finais 

Acreditamos que a dinamização dos procedimentos de Supervisão Pedagógica no AVEPF 
terão, a médio e a longo prazo, as seguintes vantagens: 

• Promover a melhoria dos níveis de sucesso de todos alunos do AVEPF através do 
envolvimento dos docentes na reconstrução e problematização das suas culturas 
profissionais em direção a padrões de melhoria e de desenvolvimento profissional e 
organizacional mais contextualizados e sustentados; 
 

• Estimular o trabalho cooperativo/entre pares (partilha de práticas, experiências e 
saberes), envolvendo os docentes e equipas pedagógicas na reflexividade, no 
questionamento e na mudança das suas práticas profissionais e posturas 
organizacionais, através da promoção de práticas pedagógicas e metodologias 
integradoras, consensualizadas em lógicas de trabalho cooperativo e assentes na 
convergência e adaptação às necessidades identificadas no contexto AVEPF; 
 

• Facilitar o acompanhamento e a monitorização da relação pedagógica, retirando todas 
as potencialidades do trabalho entre pares, orientando-o no sentido da qualidade, do 
desenvolvimento e da transformação; 
 

• Permitir que, de acordo com a Portaria nº 181/2019, de 11 de junho, no processo de 
“definição e implementação de ações de melhoria” o AVEPF adote estes procedimentos 
supervisivos como estratégias que visam “A regular monitorização do desenvolvimento 
dos planos” (art. 8º) de inovação pedagógica; 
 

• Promover, estimular e desenvolver nos docentes AVEPF atitudes, práticas e posturas 
autónomas, participativas e colaborativas, respaldadas em conceitos como reflexividade 
e autonomia. 
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